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CÍWA,

PROJETO DE LEI ^/2013.

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, A
OBRIGATORIEDADE

TRANSPORTES

INTERMUNICIPAL

CIRCULAM NO INTERIOR DO MUNICÍPIO, A
FIXAREM HORÁRIOS DOS ÔNIBUS NOS ABRIGOS
(PONTOS DE ÔNIBUS).

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO

SANCIONA A SEGUINTE LEI:

DAS EMPRESAS DE

COLETIVOS MUNICIPAL,
E INTERESTADUAL QUE

APROVOU E O PREFEITO

Art. 1“ Fica instituído, no âmbito do Munícipio de Aracruz a obrigatoriedade das Empresas de

Transportes Coletivos Njlunicipal, Intermunicipal e Interestadual que circulam no interior do
Município, a fixarem nos abrigos (ponto de ônibus) os horários dos itinerários.

Art. 2“ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. . Q U I^V A
/

âQ./

}

Aracruz- ES, 14 de outubro de 2013.

Vereador

AR Q U I V A D O

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27)
3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.aov.br, e-mail cmaczígiterra.com.br
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JUSTIFICATIVA

O Projeto ora apresentado é de suma importância, pelo fato de ser grande o número de usuários deste
tipo de Transporte e o acesso à informação concernente ao horário dos itinerários é um direito do

Cidadão e um dever das Empresas deste segmento.

De tal forma, conto com| o apoio dos nobres pares para aprovarmos esta Lei que irá informação e
comodidade aos usuáriosi

Atenciosamente,

TJJCKIi ZANOL.
Vereador

Rua Professor Lobo. 550 - Çentro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27)
3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.qov.br. e-mail cmacz@terra.com.br



CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ

Processo Digital
Guia de Movimentação

Pág 1/1

iO

COMPROVANTE DE TRAMITAÇAO

Processo: 744/2013

Requerente: LUCIO ZANOL
Assunto: PROJETOS I
Subassunto: PROJETO DE LEI i

Origem:

Repartição:

Responsávei: ROSANGELA lyiADRUGA DA SILVA
Data/Hora:

Observação:

01.001.10-PROTOCOLO

15/10/2013-14:18:27

PROJETO DE LEI N°082/2013. INSTITUI NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, A OBRIGATORIEDADE
DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETIVOS MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E

IJNTERESTADUAL que circulam no interior do MUNICÍPIO, A FIXAREM HORÁRIOS DOS

ONIB.US NOS ABRIGOS (PONTOS DE ONIBU^S).
aAss:

04.

Destino:

01.001.07-LEGISLATIVORepartição:

Responsávei: MARIA DA GLORIA MAYER COUTINHO
Data/Hora: 15/10/2013-14:18:27

Ass:

Recebido por:

Data/Hora: / /

15/10/2013 14:18Identificador: WPT021101-014-NYXYZG-119546335 - Emitido por: ROSANGELA MADRUGA DA SILVAIPM - Informática Ltda
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Aracruz-ES, 23 de Outubro de 2013.

OF.041 /2013

Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação.

r*

" SENHOR PROCURADOR:

A Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, solicitam a Vossa Senhoria, à
análise e parecer jurídico do Projeto de Lei N° 082/2013- Institui no Município de Aracruz! a
obrigatoriedade das empresas de transportes coletivos municipal afixarem horários dos
ônibus nos abrigos (ponto de ônibus).

CORDIAIS SAUDAÇÕES.

<

-✓ • ^

PAULO S pILVÂ NERES
^ComissãoPresiden

ILM9.SR9.

DR9 Marcus Modenesi Vicente

DD.Procurador

Nesta
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COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO

Processo: 744/2013

Requerente: LUCIO ZANOL |
Assunto: PROJETOS |
Subassunto: PROJETO DE LEI

IOrigem:

Repartição:

Responsável: MARIA DA GLjORIA MAYER COUTINHO
Data/Hora:

Observação:

01.001.07-LEGISLATIVO

23/10/2013- 16:17:32

O relator da cpmissão de justiça soiicita parecer jurídica sobre o Projeto de Lei n° 082/2013 do
Poder Legisiativo.

Ass:

i

Destino:

Repartição:

Responsávei: MARCUS M^SClEN
Data/Hora:

01.001.04 - PRpCURADORIA
I VICENJE

23/10/2013^-16:1^32

Ass:

7
T

Recebido por:

Data/Hora: / /

i

I

IPM - Informática Ltda Identification WPT021101-032-NLXJPD-120241052 - Emitido pon MARIA DA GLORIA MAYER COUTINHO 23/10/2013 16:17
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COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO

Processo: 744/2013

Requerente: LUCiOZANOL
Assunto: PROJETOS

Subassunto: PROJETO DE LEI

Origem:

Repartição: 01.001.04 - PROCURADORIA

Responsável: MARCUS MODENESI VICENTE
Data/Hora:

Observação:

Ass:

29/10/2013- 10:06:46

Segue parecer jurídico n°. 247/2013.

Destino:

Repartição:

Responsável: MARIA DA GL|DRIA MAYER COUTINHO
Data/Hora:

01.001.07-LEGISLATIVO

29/10/2013- 10:06:46

1

Ass:

Recebido por:

Data/Hora: ./ i

\

IPM - Informática Ltda Identificador WPT021101-030-CTRYWY-120737208- Emitido por MARCUS MODENESI VICENTE 29/10/2013 10:06
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PRDCURADDRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ

PrncessD Administrativa ir-. 744/2DI3

Requerente: VEreador Lucip Zanol
Assunte: Projeta de Lei n| D82/2DIS qua institui no município de Aracruz a obrigatoriadada das empresas da

transportas coletivos municipal, intarmunicipal a interestadual que circulam no interior do município a fixarem
horário dos ônibus nos abrigos (pontos de ônibus).
Parecer: 247/2DI3 i

EMENTA: Parecer - Comissão Constituição Legislação Justiça e Redação

- Projeto de Lei - Fixação de horários - Empresas Transporte Coletivo -

Municipal - Intarmunicipal - Interestadual - Inconstitucionalida de.

I - Relatório
I

Trata-se de solicitação realizada pelo Excelentíssimo Senhor Vereador Paulo Sérgio da Silva Neres, Presidenta da

Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, a fim de que seja emitido parecer jurídico acerca do

Projeto de Lei n°. D82/2D13 de autoria do Excelentíssimo Senhor Vereador Lucio Zanol, que dispõe sobre a

obrigatoriedade das empresas de transportes coletivos municipal, intarmunicipal e interestadual que circulam no

interior do município a fixarem horários dos ônibus nos abrigos (pontos de ônibus).

É D breve relatório, passa-se a análise do mérito.

1 - Marita

Preliminarmente é importante destacar que atendendo a competência da Comissão de Constituição, Legislação,

Justiça E Redação, o presente estudo, pautar-se-á nos termos do art. 3D, I, a do Regimento Interno desta Casa de

Leis analisando os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa da proposição.

No aspecto constitucional a análise de vícios deve-se pautar tanto no aspecto formal como no aspecto material.
Todavia, o caso em questão a análise apenas da questão formal é suficiente para a conclusão de sua

inconstitucionalidade. |

No aspecto formal verifirra-se que o presente projeto fere o princípio da Separação de Poderes, porquanto

estabelece padronização de serviço público de transporte público.

D princípio da Separação de Poderes, em cotejo com a legitimidade para apresentação de propostas legislativas,

está resguardado no parágrafo único do art. 30 da Lei Orgânica do Município de Aracruz, segundo o qual:

da Câmara Municipal, aa Prafaita a aas aidadãns,Art. 3D- A iniciativa das lais caba a qualquar mambra au aamissãa

satisfaitas as raquisitas astabalacidas nasta lai.
Parágrafo'únicG - Sãa da iniaiativa privativa da Prafaita Muniaipal as leis qua disponham sabre:

I- ariação da aargos, funçãas ou ampragos públiaos na administração direta, autárquica a ftmdacional do Poder Executivo

ou aumento de sua remuneração;

11 - organização administrativa, mataria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;
111 - servicoras públicos do Podar Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposa^dafla,
ressalvada o dispqsto no art, 22: ^

Rua Professor Lobo, 55o|-Centro-Aracruz - E. Santo-CEP 29.190-910 -Tel: (27) 3256-9491

Telefax; (27) 3256-^9492 - R-mail: cmacz@cnna.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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IV - criaçãD e atribuiçõES das SEEratarias MuniEÍpais e Drgãas dn PcdEr ExasutivE.

Em quE PESE não Existir críticas quantc ac aspEctc rEgimcntal e (Je técnica legislativa, c dESEceadEamEnto de

prccESSD legislativa das leis que versam sabre serviços públicas é de iniciativa privativa da Cbefe da Poder
Executiva, e não da Poder Legislativo. Isso significa que administrar e regulamentar os serviços públicas, de

quaisquer espécies, são atribuições típicas do Poder Executivo.

Pelo exposto, a legitimidade para apresentar proposta de lei referente aos serviços públicas municipais compete
privativamente ao Prefeito, Chefe do Poder Executivo.

No que tange à definição de serviços públicas, o autor Hely Lopes MeirellEs' leciona:

SErviças públicns, propriamente ditos, são os qoe a Administração presta diretamente ã
comonidade, por reconhecer soa essencialidade, visto qoe soa otiUzação é uma necessidade ' '
coletiva Eperene.

Ainda em seu livro, o mesmo autor, após definir o que é serviço pública, explica e enumera dezenas deles. Assim,

como exemplos, cita-se apenas alguns: arruamento, águas e esgotos sanitárias, pavimentação e calçamento,
iluminação pública, trânsito e tráfego, transportes coletivos, educação, saúde pública, assistência social, etc.

Sobre iniciativa de projeto de lei, escreve o autor Roberto B, Dias da Silva^:

A iniciativa é o ato que faz surgir o projeto de lei, dando o primeiro passo do processo legislativo
tendente a criar a espécie normativa. Como regra geral, a Constituição Federal prevê que os
projetos de lei podem ser iniciados por qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal, do Congresso Nacional ou pelo presidente da República. É a chamada iniciativa
concorrente (art. BI, caput). Contudo, há matérias que a Constituição Estabelece que somente
poderão ser tratadas por meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos, São as
chamadas iniciativas privativas. Exemplos desse tipo de iniciativa podem ser encontrados no § 1-
do art. BI.

D autor João Jampaulo Júnior^ preleciona, in verbis:

Iniciativa privativa (exclusiva ou reservada) é a exceção (art. BI, § 1^, da CF), é a que é conferida a
apenas um órgão, agente ou pessoa, ou seja, é a que cabe exclusivamente a um titular, seja o
Prefeito, seja a Câmara. As matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo são aquelas que
a Constituição da República reserva exclusivamente ao Presidente da República, e que, por
simetria e exclusão, aplica-se ao Prefeito Municipal. Encontram-se elencadas nas alíneas do inc. II

do § I- do art. BI da CE. As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa

do Chefe do Executivo as que tratam de criação, extinção ou transformações de cargas, funções
ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou
aumento da remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídica, provimento de
cargas e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa,
matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração.

in Direito Municipal Brasileiro, 13- ad., MalhairDs, São Paulo, 2DD3, p. 325.
^ in ManuaLda.Direito Constitucional, I- ad., Manola, São Paulo, 2DD7, p. 238.

^ in D Processo Legislativo Municipal, I- ed.. Editora de Direito, Leme/SP, 1997, p. 77.
Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491

Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.qov.br- Site: vvww.cma.es.gov.br
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Dutrassim, d presente projete de lei invade a esfera de atuação do Poder Legislativo e impõe severa mácula ao

princípio fundamental da ssparação entre os Poderes, conforme o disposto no art. Z- da Constituição Federal (que

está em consonância com art. 30 da Lei Orgânica).

Oportuno registrar ainda que o vício e insanável, porque as leis com vício de iniciativa não podem ser convalidadas

pelo Prefeito, consoante preconizava a extinta Súmula 5 do STF (de I3.12.13B3), in verbis.

A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo,

décadas e a posição atual do STF e de que não e possível suprir o vício de iniciativa com aTal súmula foi superada há

sanção. Senão vejamos:

D desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela

usurpação de poder sujeito ã cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade

inquesticinável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a

de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.infirmar

devido ao princípio da tripartição do poder, do qual o princípio da reserva da iniciativa aoA convalidação não ocorre
chefe do Poder Executivo carolário^ r

Sobre a impossibilidade da sanção do Chefe do Poder Executivo sanar o vício de iniciativa legislativa, Alexandre de

Moraes^ esclarece:

Assim, supondo que um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo tenha

sido apresentado por um parlamentar, discutido e aprovado pelo Congresso Nacional, quando

remetidi] ã deliberação executiva, a eventual aquiescência do Presidente da República, por meio da

sançao, estaria suprindo o inicial vício formal de constitucionalidade?

Acreditemos não ser possível suprir o vício de iniciativa com a sanção, pois tal vício macula de

nulidade toda a formação da lei, não podendo ser convalidado pela futura sanção presidencial. A

5 do Supremo Tribunal Federal, que previa posicionamento diverso, foi abandonada em

1974, no julgamento da Representação n.s 890 - GB’, permanecendo, atualmente, a posição do
Tribunal Federal pela impossibilidade de convalidação, (...).

Súmula

Suprem

Pedro Lenza^ vai mais alen e afirma que a referida Súmula n^ 5 do STF está superada desde o advento da EC n. I/G9,

termos de seu art. 57, parágrafo único, que fixava a impossibilidade de emendas parlamentares a projetos de

iniciativa exclusiva do PrEsidente da República (cf. Rp 890, RTJ G9/G25).

Cabe observar que o art. 57 e parágrafo único da Carta/Emenda de 19G7/19G9, vem praticamente repetido no art.

Gl, W. da Carta Magna vigente, que define as matérias de iniciativa privativa do Presidente da República e. por

nos

2/SP. RbI. Ministro CeIsd de MeIIq, Diário do Justiça, Seção 1,28 nov. IB97, p. B2.2IB, apud AlexandrE DEM STF, Pleno, Adinn.s. 1.391-

MDRAES, Constituição do Brasil interpretada e lEgislação constitucional, São Paulo, Atlas, ZDDZ, p, I.D98.

^ STF, ADIn B9-MB, oeI. Min. limar Eaivão, DJ ZD.D8.I993.
^ AlexandrE DE MDRAES, Direito Constitucional, 12^ si. São Paulo, Atlas, 2DD2, pp. 531 e 532.

’ 4/P/JB9/B29 - EMENTA: "A sanção não supre a falta de iniciativa bxvíáü disposto no art. 57, parágrafo único, da Consti^
alterou o direito anterior". No mEsmo sentido: RTJ\S\I4BD.
^ Direito Constitucional EsquUatizado, 12^ edição revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Saraiva, 2DD8, p. 34D.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-

Telefax: (27) 3256-9492 - F-mail: cmacz@cma.es.aov.br - Site: wvvw.cma.es.gov.br
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ExtensâD, dos GavBrnadDrBS b das PrEÍBÍtas. Essb dispasitivo É CDmplBmBntadG pala art. BS, qua inadmita aumBntü
da daspasa pravista nas prajatas da iniciativa axclusiva da Prasidanta da Rapública, rassalvada a dispasta na art.

IGG, §§ 3- a 4- (incisa I). Dra, sa n Lagislativa nãn pada, par amanda a prajata da lai da Exacutivn, aumantar a

daspasa, também nãa pada criar a daspasa par lai da qua nãa tam a iniciativa.

RDNALDD PDLETTI bam apanha asta quastãn, quanda anfatiza qua "um das pantns cardeais da uma Cnnstituiçãn
Federal resida na rapartiçãa da campatância legislativa antra as antas campanantas da Estada. A par, tndavia,
daquela partilha antra as Estadas-Mambrns, Uniãa a Municípins, da matéria legislativa, cuja dascumprimanta gara a

incanstitucianalidada, há, haja, par autrn lada, um alargamantn da participaçãa da Executiva na pracassn legislativa,
da maneira a cancluir-sa pala rapartiçãa legislativa também am tarmas hnriznntais" ('Cantrala da

Cnnstitucinnalidada das Lais', Faransa, 1985, pág. IBS).

Rafara-SE n autnr às matérias reservadas a à vadaçãa da amandas cnnfnrma n art. 57, parágrafa única, da Emenda

l/BB, haja na art. BI, § I- a art. BS, da Cnnstituiçãa, para dizar: "Tais matérias, se legisladas par iniciativa da

Cangrassa a nãa da Presidente da República, prnpiciarãn dipinmas incanstitucinnais. Antas, admitia-sa qua a sançãn

supria a falta da iniciativa par uma quastãa da acnnamia na pracassa legislativa. Agnra, parém, é precisa ter
cnnsciância da qua as dispasitivns cnnstitucinnais tâm cama destinatárias nãn apenas as mambrns da Cangrassa,
mas também n Prasidanta da República, qua nãn está autarizada a damitir-sa da sua prarrngativa na iniciativa das

lais quanda a Carta Magna assim disciplina. 0 vatn par incanstitucianalidada nãn raprasEnta uma mera faculdade,
mas um davar indispnníval da Chafa da Naçãn. Sua sançãn, adarindn a um prajata da lei apravadn pala Cangrassa,
qua deveria tar sida da sua iniciativa, par mandamantn cnnstitucinnal, nãn supra a iniciativa nem sana n vicia da

incanstitucianalidada" (np. cit., pp. IB8-IB9),

Dessa fnrma, cama nãn é permitida que n veraadnr deflagra n pracassn legislativa destinada a tratar da sarviçn
pública da transpnrta, tam-sa qua a prapnsitura da prajata de lei am tala pnssui vicia fnrmal insanável, sandn ainda,

cama se damnnstrau, incnnstitucianal.

Nãn pada n Padar Legislativa criar nbrigaçnes a atribuiçãas às prastadnras da sarviçn pública. A divulgaçãa da
itinerária das ônibus, além da cnnvancinnadD antariarmanta, é atribuir raspansabilidada alheia an cnntrata
administrativa, que samanta pndam sar faitas a encaradas cama fatn da principa quanda prnpnstas pala Chefe da
Padar Exacutivn Municipal.

Nãn nbstanta a issa, é impnrtanta destacar qua a prnpnsta da Vareadar exarbita a campatância destinada an prnprin
municipin para legislar sabre transpnrta cnlativn. Cnnfnrma, sa nbsarva a dispnsiçãa da art. 28, V, da Cnnstituiçãn

da Estada da Espírita Santa, an municipin campata nrganizar a prestar as serviçns públicas da intarassa Incal,
incluída n transpnrta calativa.

Art. 2B Campata aa Manicípia:
I - lagislar snbra assunta da intarassa laaal;
II - suplamantar a lagislaçãa fadaral a astadual na qua caubar;
III - instituir a arrecadar as tributas de sua campatância, bam cama aplicar as suas rendas, sem prejuíza
da ubrigatariedade de prestar cantas, e publicar balancatas nas prazas fixadas em lei;
IV - criar, arganizar e suprimir distritas, absarvadus as raquisitus estabelecidas na lagislaçãa estadual;
V - organizar a prestar, diretamente nu snb regime de concessão ou permissão, os serviços
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; j
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União a do Estado, programas de educação pré^
escolar e de ensino fundamental;

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491 y
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.aov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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VII - pramaver, na que cnubBr, d adEquada ardenamEnta tErritarial, iriEdiantE planEjamEntae cnntralE da

USD, parcElamEntD e acupaçãa da sdId urbana;
VIII - ppEstar, cum a cDupEraçãu técnica b financBÍra da Uniãu e du Estada, SErviçns ds atEndiuiEnta à

saúda da lapulaçãa;
IX - EstabblECEr incEntivos quE favaPEçam a instalaçãa da indústrias e Emprasas visandn à pramaçãD dn
SEU dasErvalviniEnta, am cansanância cnm as intErassEs laçais e paculiarES, raspaitada a lEgislaçãa

ambianta b a palítica da dESEnvalvirriEnta Estadual;
X - pramavEr a pratEçãa da patrimania bistúrica-cultural lacal, absErvada a lEgislaçãa e a ação

fiscalizadara fadEral e Estadual.

D prBSEntE ProjEta prEtEr dE Exigir atribuiçDES tambÉm dE prEstadoPES dE SErviça IntErmunicipal e IntErEstadual,
mEsmo CGm a municíplü sd SEndo lEgítima para PEgulamEntar d transpartE lacal.

Nesse casa, a rEÍErida prc pasta, Está ultrapassanda a lagitimidada municipal a invadinda a campetÊncia da Estada e

da própria Uniãa, aas quais caba PEgulamEntar tal ExigÊncia aas prEstadarES da transpartE intErmunicipal e

intEPBstadual, rEspEctivamEntE.

Pasta issa, a prajEta da lai am camEcta padacE, Em nassa santir, áe vicia dE iniciativa. quE cria uma candiçãa dE

incanstitucianalidadE È prEtEnsãa dn Padar Lagislativa.

Em facE da incanstitucianalidadE e ÜEgalidadE apantadas. manifasta-SG cantrariamEctE à tramitaçãn da prEsantE

matéria par Gsta Casa ds Lsis.

Em facG dissa, para atEcdír a ppEtEnsãn da matéria tratada peId VarEadar autar da prapnsta dnvE a mEsmn se vaiar

dn instrumEntn rEgimanlIal da indicaçãa para faznr sugEstans aa Pndnr ExEcutiva, nas maldES dn art. 1D2 da

RagimEnta IntErnn da Câmara Municipal ds Aracruz.

2 - CnnclusãD

Em facE da ExpnstD, pedindo a devida venia aas que coadunam de entendimento contrário, opina-se pela

incnnstitucinnalidade do Projeto de Lei DS2/2D13, de autoria do Vereador Lucio Zanol, em razão do vício de

iniciativa e da invasão da competência da União e do Estado para legislar sobre transporte público

interestadual e intermunicipal, respectivamente.

Ressalva-se novamente o interesse público a ser legislado neste caso poderá ser encaminhado por meio de

indicação ao Poder Executivo, nos termos do art. 1D2 do Regimento Interno.

EstE parECGr é mEramEctE apinativa, npartunidadE na qual se rEmatE as autas para análisE dn ExcElEntíssimn
SEchar Varnadar Paula Sérgia da Silva NErns, cnm as hamanagEns da Estiln.

Aracruz, 24 dc nutubrn da 2DI3.

Pracuradar da Câmara

Rua Profassor Lobo, 550 — Centro — Aracruz — E. Santo — CEP 29.190-910 Tel. (27) 3256-9491
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

EXM° SENHOR Pr|eSIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES.

Lucío Zanol, infra-assinado, vereador em pleno exercício de suas funções

legislativas, vem mui respeitosamente, requerer a Vossa Excelência a retirada

de apreciação nos| termos do Artigo 104, VIII do Regimento Interno do Projeto

de Lei ns 082/2013, de autoria deste signatário, e o arquivamento do mesmo.

I

Nestes termos

Pede deferimento.

Aracruz-ES, 30 de Outubro de 2013.

j

-P

cid Zanol

Vereador
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